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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 1040, II DO CPC/15. DESAPOSENTAÇÃO. ACÓRDÃO EM DESACORDO COM ENTENDIMENTO DO STF FIRMADO EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. RE 661256. JUÍZO DE RETRATAÇÃO EXERCIDO. PARCELAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. IRREPETIBILIDADE.RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO ANTERIOR.
1. Nos termos do art. 1040, II, do CPC, examina-se novamente a matéria decidida no acórdão, em juízo de retratação, relativamente a eventual ponto divergente da orientação do Supremo Tribunal Federal. 

2. O Supremo Tribunal Federal, em julgado submetido à repercussão geral, firmou a tese de que “[n]o âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à 'desaposentação', sendo constitucional a regra do art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91”.

3. Na espécie, são irrepetíveis os valores pagos em virtude de decisão antecipatória da tutela, considerando-se a hipossuficiência do segurado, o fato de ter recebido de boa-fé o seu benefício por decisão judicial fundamentada, bem assim a natureza alimentar da referida prestação, conforme sedimentado nesta Turma e pelo STF, no ARE 734242 AgR. O entendimento desta Primeira Turma está em sintonia com a orientação do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no recente julgamento dos ED. nos RE’s 827.833, 381.367 e 661.256, quando deu parcial provimento aos aclaratórios, para assentar a irrepetibilidade dos valores alimentares recebidos de boa-fé, por força de decisão judicial, até a proclamação do resultado deste julgamento.
4. A revogação de decisão que determinou o acatamento da renúncia e a implantação de novo benefício mais vantajoso importa em total restauração do status quo ante, envolvendo a cessação do novo benefício concedido e restabelecimento do benefício cessado.
5. Honorários advocatícios incabíveis na espécie (art. 25, da Lei n. 12.016/2009).

6. Juízo de retratação exercido, para dar provimento ao recurso de apelação do INSS e à remessa oficial, julgando improcedente o pedido deduzido na inicial.

ACÓRDÃO
Decide a Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, retificar o acórdão para dar provimento ao recurso de apelação do INSS e à remessa oficial nos termos do voto do Relator.

Brasília, 4 de março de 2020.
DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA
RELATOR
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